REQUERIMENTO Nº                  DE 2012.

(Do Sr. Raul Henry e Outros)

Requer a revisão do despacho proferido para a tramitação do PL nº 4.372, de 2012, do Poder Executivo, que “Cria o Instituto Nacional de Supervisão e Avaliação da Educação Superior - INSAES, e dá outras providências”.



Senhor Presidente,


Requeremos a Vossa Excelência, nos termos das alíneas “a”, “d” e “e” do inciso IV e alíneas “a”, “o”, “p”, “r” e “s” do inciso XVII, ambos do artigo 32; artigo 53, III; e artigo 139, II, c, todos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados - RICD, a revisão do despacho proferido em 05 de setembro de 2012 relativo à tramitação do PL nº 4.372, de 2012, do Poder Executivo, que “Cria o Instituto Nacional de Supervisão e Avaliação da Educação Superior - INSAES, e dá outras providências”.



O despacho inicial referente à tramitação da mencionada proposição prevê a análise de mérito por parte das Comissões de Educação e Cultura; Trabalho, de Administração e Serviço Público; e Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD). 


Coube à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, nesse caso, apenas a emissão de parecer terminativo quanto à constitucionalidade ou juridicidade da matéria, nos termos do artigo 54 do Regimento Interno.  


Contudo, Excelência, após análise aprofundada do inteiro teor do Projeto de Lei em comento, verificou-se a imprescindível necessidade da manifestação, quanto ao mérito, da Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), nos termos das alíneas “a”, “o”, “p”, “r” e “s” do inciso XVII, do artigo 32 do Regimento Interno desta Casa, e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), de acordo com o que dispõe as alíneas “a”, “d” e “i” do inciso IV, também do artigo 32, do mesmo dispositivo legal, bem como, dos artigos 53, III; e 139, II, c.


Com relação à análise quanto ao mérito por parte da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), entendemos que o tema que está sendo tratado no Projeto de Lei está umbilicalmente vinculado organização do Estado e dos Poderes, matéria de direito constitucional, nos termos das alíneas “a”, “d” e “e” do inciso IV do artigo 32 do RICD, uma vez que tem por objetivo a criação de uma Autarquia Federal, órgão que alterará, dentro do Poder Executivo, a estrutura administrativa do Ministério da Educação, e também, modificará a forma de condução da política educacional brasileira.


Tal vinculação à organização do Estado e dos Poderes também pode ser visualizada na expressão “de acordo com as diretrizes do Ministério da Educação” contida no inciso II do artigo 3º do Projeto de Lei. A mesma pode criar a ideia de subordinação exclusiva do INSAES ao Ministério da Educação, abrindo a este a possibilidade de legislar por meio de decretos, portarias, instruções e orientações normativas em detrimento das atribuições do Poder Legislativo, o que poderá significar a invasão da competência de um Poder sobre o outro. É preciso, portanto, que a CCJC se manifeste quanto ao mérito em relação a este ponto.


Além disso, verificamos outras situações de extrema complexidade que o Projeto de Lei apresenta relacionadas à Constituição Federal. Uma delas refere-se às atribuições do INSAES previstas nos artigos 1º, 2º e 3º do Projeto. O poder de supervisionar instituições de ensino superior, bem como, de realizar intervenções (Art. 3º, VIII), apresenta relação direta com os artigos 87 e 88 e possível confronto com o disposto no artigo 209 da nossa Carta Magna.   


Outra situação que poderá se tornar problemática está a contida no teor do artigo 37, inciso III, do Projeto de Lei, que pretende dar à autarquia a ser criada o poder de suspender prerrogativas de autonomia de uma instituição, em contraposição ao que dispõe o artigo 207 da Constituição Federal, que concede às universidades autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. 



É certo que a mencionada proposição, ao criar uma Autarquia Federal, órgão da Administração Indireta, cria também cargos, funções públicas, e necessariamente deverá estabelecer remunerações, vencimentos e prever a realização de concursos públicos, bem como, reservar cargos para pessoas portadoras de deficiência física. E tudo, Excelência, deverá estar em consonância com o disposto no Capítulo VII, artigos 37 a 41, da nossa Carta Magna. 



Portanto, a manifestação, quanto ao mérito, da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania em relação a todos os artigos citados é tecnicamente indispensável, além de ser de fundamental importância para uma apreciação adequada do conteúdo legislativo tratado no projeto de lei, uma vez que o mesmo versa, em diversos pontos de seu texto, a respeito de questões de aspectos constitucional, legal, jurídico e regimental (art.32, IV, a, do RICD), atinentes à organização do Estado, à organização dos Poderes (art.32, IV, d, do RICD) e interligadas a matérias relativas a direito constitucional (art.32, IV, e, do RICD), necessitando, por isso, não apenas de uma mera análise de constitucionalidade, conforme dispõe o artigo 54 do RICD, mas também, e principalmente, de uma análise quanto ao mérito da matéria, nos termos dos artigos 53, III, e 139, II, c, do Regimento Interno desta Casa.


Com relação à necessidade de apreciação quanto ao mérito por parte da Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), o texto do PL 4.372, de 2012, apresenta, em seu artigo 3º, como sendo uma das competências do INSAES a de “instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e recredenciamento de instituições de educação superior”. Para tanto, impõe, por meio do parágrafo único desse mesmo artigo, como uma das exigências a apresentação de certidões perante a seguridade social. 
Parágrafo único (artigo 3º do PL 4.372, de 2012). “Nas hipóteses de que trata o inciso IV do caput, serão exigidas certidões de regularidade fiscal perante as fazendas federal, estadual e municipal, e certidões de regularidade perante a seguridade social, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e a Justiça do Trabalho”. (grifo nosso).


Com isso, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverá, por meio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, emitir a referida Certidão Negativa de Débitos, e a instituição de ensino superior para se credenciar ao INSAES deverá estar regularizada em relação à Seguridade Social. Poderão surgir diversas questões relacionadas a tal regularização e que provavelmente somente poderão ser respondidas por técnicos em Seguridade Social em audiências públicas e por consultores ligados à CSSF. 


Outro ponto de elevada importância que certamente irá requerer a imprescindível análise, quanto ao mérito, da Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), e também da CCJC, está no inciso X, do artigo 3º do Projeto de Lei. Neste ponto, há o estabelecimento da competência do INSAES para conceder, renovar a concessão e supervisionar a regularidade do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), quanto às entidades de educação superior e de ensino básico. 


Essa competência, além de possivelmente estar em dissonância com o que dispõe o artigo 104, II, da Constituição Federal, relaciona-se diretamente à Lei nº 12.101/09.


Por tais motivos, a Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF) deverá também se pronunciar, quanto ao mérito, em relação à exigência da regularidade perante a seguridade social e na competência que será dada ao INSAES para conceder, renovar a concessão e supervisionar a regularidade do CEBAS. 


Trata-se, portanto, de matéria de sua exclusiva competência, não podendo ser transferida a nenhuma outra comissão, sob pena de afrontar o que dispõe os artigos 24 e 32, XVII, alíneas “a”, “o”, “p”, “r” e “s” do RICD.


Assim, diante do exposto, vimos requerer a revisão do despacho inicial proferido por Vossa Excelência a fim de que as Comissões de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) e de Seguridade Social e Família (CSSF) se manifestem quanto ao mérito do PL 4.372, de 2012, por ser medida tecnicamente indispensável, em obediência aos ditames da Constituição Federal de 1988 e do Regimento Interno da Câmara dos Deputados e, além disso, por se tratar de providência essencialmente necessária e responsável para uma apreciação mais apropriada da referida proposição, com o cuidado que a complexidade matéria requer, devido à grandiosidade e abrangência de seu texto, capaz de provocar mudanças estruturais e profundas na política educacional do país. 


Sala das Sessões, 28 de novembro de 2012.
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